
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1905597 - SP 
(2021/0162675-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CONSTRUTORA EMCASA LTDA
ADVOGADOS : MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - SP350332

LUIZ FELIPE LELIS COSTA - SP393509
AGRAVADO : RENATO HABERMANN
ADVOGADO : IVAN LUIZ CASTRESE - SP250138
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR EXCESSIVO. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. PECULIARIDADE DO CASO CONCRETO. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 

DO STJ. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 

que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 

indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 

peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 

em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 

inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ.

2. Completa ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado 

no que diz respeito a alegação de inocorrência de dano moral. Atração 
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do enunciado 284 do STF. Adialeticidade do agravo interno

3. Agravo interno em parte conhecido e desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR EXCESSIVO. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. PECULIARIDADE DO CASO CONCRETO. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 

DO STJ. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 

que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 

indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 

peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 

em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 

inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ.

2. Completa ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado 

no que diz respeito a alegação de inocorrência de dano moral. Atração 
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do enunciado 284 do STF. Adialeticidade do agravo interno

3. Agravo interno em parte conhecido e desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSTRUTORA EM CASA 

LTDA c contra decisão monocrática assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. QUANTUM. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
CUMULAÇÃO DE CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA COM LUCROS 
CESSANTES. POSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. REEXAME. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL, COM MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS.
 
 

Em suas razões, a agravante opõe-se a incidência da Súmula 7 do STJ, sob o 

fundamento de que foi devidamente demonstrado a violação aos artigos 884 e 944, 

parágrafo único, do Código Civil, sendo certo que a matéria fática foi delineada 

no próprio acórdão recorrido, não sendo necessário o reexame de provas (...) (e-

STJ fl. 577)

Alega que a indenização fixada pelos danos morais é desproporcional, 

causando o enriquecimento sem causa do agravado.

Argumenta no sentido de que o simples atraso na entrega do imóvel não 

caracteriza, por si só, os danos morais. 

Pleiteia o provimento do recurso.

Impugnação às fls. 582/586, e-STJ. 

É o relatório.
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VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Consoante destacado na decisão monocrática, a modificação dos valores 

fixados a título de indenização por danos morais esbarra no óbice contido no 

Enunciado n.º 7/STJ.

O Tribunal de origem diante dos elementos de fato e de prova delineados nos 

autos entendeu como razoável o valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte fica limitada aos casos em que o quantum for irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição.

Desse modo, não se justifica, in casu, a excepcional intervenção do STJ a fim 

de revisar o valor da compensação por danos morais. Verifica-se que a quantia 

fixada para indenização dos agravados não se mostra exorbitante diante das 

minúcias do caso em destaque.

Nesse sentido, guardadas as peculiaridades do caso:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA DO BEM. DANOS 
MORAIS. OCORRÊNCIA. VALOR. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que o atraso verificado 
provocou mais que mero dissabor, sendo devida a indenização por danos 
morais. Rever o entendimento do acórdão recorrido, ensejaria o reexame do 
conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em sede de 
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recurso especial, ante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. A revisão do quantum fixado a título de danos morais somente é permitida 
quando irrisório ou exorbitante o valor. Ausente tais circunstâncias, a análise 
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1943532/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 
15/12/2021) Indenização por dano moral: R$ 8.000,00 (oito mil reais).

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. SUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
DANO MORAL. OCORRÊNCIA. PARTICULARIDADES DO CASO 
CONCRETO. VALOR DOS DANOS MORAIS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. A alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não ficou 
configurada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma 
fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte.

2. Para desconstituir o entendimento contido no aresto recorrido, concluindo 
pela existência de situação excepcional a ensejar a reparação moral, seria 
indispensável a incursão na seara fático-probatória dos autos, procedimento 
que se encontra obstado pelo verbete sumular n. 7 desta Corte.

3. A revisão da conclusão do Colegiado originário, a fim de acolher a 
pretensão recursal, referente ao afastamento da indenização por danos 
morais e ao valor arbitrado para a indenização, demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a natureza 
excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1956582/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, 
DJe 09/12/2021) Indenização por dano moral: R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Por fim, nas alegações em torno da configuração ou não do dano moral pelo 

atraso na entrega do imóvel, deixou de impugnar os fundamentos da decisão 

agravada que, no ponto, aplicou o óbice da Súmula 284/STF.

Nessa ordem de ideias, não deve ser conhecido o recurso no ponto, uma vez 
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que os argumentos apresentados no presente agravo interno demostram clara 

violação ao princípio da dialeticidade.

A propósito, "de acordo com o princípio da dialeticidade, as razões recursais 

devem impugnar, com transparência e objetividade, os fundamentos suficientes 

para manter íntegro o decisum recorrido." (AgRg no Ag 1056913/SP, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 

26/11/2008). Sob esse mesmo enfoque:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL/2015. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º do Código de Processo Civil/2015, é 
inviável o agravo interno que deixa de impugnar especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada.

2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 
ônus de evidenciar, nas razões do recurso, o desacerto da decisão recorrida.

3. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, § 1º do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a demonstração da 
similitude fática e da divergência na interpretação do direito entre os 
acórdãos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas.

4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp 1395824/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
19/08/2019, DJe 22/08/2019).

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 568 DO STJ. 2. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 3. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. A Súmula 568/STJ autoriza o relator a julgar monocraticamente, para dar 
ou negar provimento ao recurso, quando houver entendimento dominante 
acerca da matéria. Portanto, a decisão está de acordo com a mencionada 
Súmula do STJ, hipótese albergada na alínea a do inciso IV do art. 932 do 
CPC/2015.
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2. Viola-se o princípio da dialeticidade recursal quando as razões do agravo 
interno deixam de infirmar especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada. Inobservância do preceito contido no art. 1.021, § 1º, do 
CPC/2015.

3. Agravo interno não conhecido.(AgInt no AREsp 1415756/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2019, 
DJe 31/05/2019).

 

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e lhe nego 

provimento. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.905.597 / SP
Número Registro: 2021/0162675-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
4019255-68.2013.8.26.0114 40192556820138260114

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA EMCASA LTDA
ADVOGADOS : MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - SP350332

LUIZ FELIPE LELIS COSTA - SP393509
AGRAVADO : RENATO HABERMANN
ADVOGADO : IVAN LUIZ CASTRESE - SP250138

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA EMCASA LTDA
ADVOGADOS : MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - SP350332

LUIZ FELIPE LELIS COSTA - SP393509
AGRAVADO : RENATO HABERMANN
ADVOGADO : IVAN LUIZ CASTRESE - SP250138

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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